
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0000393-73.2013.815.0551.
Origem : Vara Única da Comarca de Remígio.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.        
Apelante : Município de Remígio.
Advogado : João Barboza Meira Junior e outros.
Apelados : Elizabeth da Paz Pinheiro Costa.
Advogado : Décio Geovanio da Silva.

APELAÇÃO CÍVEL E  REMESSA  OFICIAL
CONHECIDA  DE  OFÍCIO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PRELIMINAR  DE  AUSENCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  PRESENÇA  DO
BINÔMIO NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO.
IMPRESCINDIBILIDADE  DE  PRÉVIO
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
REJEIÇÃO. MÉRITO. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL.  SALÁRIO  RETIDO.
AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA.  ÔNUS DA
PROVA DO MUNICÍPIO. ART. 333, INCISO
II,  DO  CPC.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO E REMESSA NECESSÁRIA.

- Segundo o disposto no artigo 475 do CPC e no
enunciado  da  Súmula  490  do  STJ,  a  sentença
ilíquida, proferida contra a Fazenda Pública, suas
autarquias  e  fundações  de  direito  público,  está
sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

-  O interesse  processual  se  configura  quando
presente  o  binômio  necessidade/adequação.
Afirmando a parte necessitar da intervenção estatal
para  ver reconhecido  o  direito  que  alega  e
verificando-se  que  o  provimento  jurisdicional,
sendo  favorável,  trar-lhe-á  benefícios,  tem-se
evidente  o  interesse  processual,  por  estarem
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presentes a necessidade e utilidade na atuação do
Judiciário.

-  É  direito  fundamental  e,  por  conseguinte,
constitucional  o  pleno  acesso  ao  Judiciário,  não
sendo necessário  a  obrigação de  prévio  processo
administrativo, ante a ausência de tal exigência em
lei. 

-  Como é cediço,  a  remuneração constitui  direito
social  assegurado  a  todos  trabalhadores,  seja  ele
estatutário ou celetista, por força da previsão do art.
39, §3º, da Constituição Federal. No que se refere
especificamente ao salário, é sabido que este recebe
proteção  especial  do  legislador  constituinte,
dispondo  constituir  crime  sua  retenção  dolosa  e
injustificada, no art. 7º, inciso X, da Constituição
Federal.

-  Não  se  desincumbindo  o  réu  do  ônus  de
comprovar  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo do direito da autora, nos termos do  art.
333, inciso II do Digesto Processual Civil, correta
se  revela  a  decisão  de  primeiro  grau  que  o
condenou ao pagamento do salário referente ao mês
de dezembro de 2012, uma vez não alcançado pela
prescrição quinquenal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
rejeitar a preliminar,  à unanimidade. No mérito,  por igual votação,  negar
provimento aos recursos, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  pelo Município de
Remígio, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da Comarca de
Remígio,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de  Cobrança   aforada  por
Elizabeth da Paz Pinheiro Costa em face da municipalidade acima citada. 

Na peça de ingresso a autora narra ter  sido contratada em
02/03/2009 para exercer o Cargo Comissionado de Assessor de Divisão II,
no qual permaneceu até 31/12/2012. Aduz que não obstante tenha prestado
seus  serviços,  teve os  salários  dos meses de junho a dezembro de  2012
retidos, deixando de receber ainda o terço de férias proporcional ao período
de maio a dezembro de 2012.

Contestando  a  ação,  o  Município  aduz  ter  a  autora  sido
exonerada em 03 de setembro de 2012, não havendo que se falar em salário
retido. Aduz que os documentos apresentados necessitam de perícia, a fim
de se aferir a autenticidade dos mesmos. Pugna, ao fim, pela improcedência
da ação. 
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Impugnação à contestação (fls. 30/32).

Audiência de instrução, com oitiva de testemunhas (fls. 55). 

Sobreveio sentença de procedência do pedido (fls. 58), nos
seguintes termos: 

“Isto posto, mais dos autos consta e aos princípios
de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
PARCIALMENTE  PROCEDENTE  o  pedido
condenando  o  réu  a  pagar  à  parte  autora  os
valores referentes os salários referentes aos meses
de junho/2012 a dezembro/2012.”

Inconformado, o Município apela aduzindo, preliminarmente
falta  de  interesse  de  agir,  uma  vez  que  os  autores  não  propiciaram  à
promovida oportunidade de solucionar sua insatisfação. No mérito sustenta
ter  a  autora  recebido  todas  as  verbas  devidas,  não  tendo  a  mesma
comprovado a prestação de serviços. Por conseguinte, aduz que em caso de
condenação,  deverão  os  valores  serem  pagos  por  meio  de  RPV,  após
sentença transitada em julgado, e caso ultrapasse 10 (dez) salários, seja o
débito remetido para pagamento por precatório.

Contrarrazões apresentadas pela autora (fls. 75/79).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da
preliminar,  deixando de  se  manifestar  sobre  o  mérito,  alegando falta  de
interesse público que enseje sua intervenção (fls. 82/85). 

  
É o relatório.

VOTO.

Embora  a  r.  sentença  não  tenha  determinado  o  reexame
necessário  da  controvérsia,  imperioso  seu  conhecimento  de  ofício,  nos
termos do artigo 475, I, do Código de Processo Civil e enunciado da súmula
490 do STJ, por ter sido a sentença proferida contra o Município, e não
exprimir condenação em quantia certa e determinada.

Conheço, também, do recurso voluntário, pois presentes os
pressupostos de admissibilidade.

De proêmio,  esclareço que promoverei a analise simultânea
do  reexame necessário  e  o  recurso  voluntário,  uma  vez  que  as  versões
trazidas pelas partes se mostram indissociáveis. 

Como já  visto,  a  Magistrada primeva ao decidir  a querela
julgou  o  pleito  autoral  parcialmente  procedente,  determinando  que  o
Município de Remígio pague a autora os salários retidos dos período de
junho à dezembro de 2012.
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Insurge-se,  pois,  a  Municipalidade  ré,  contra  essa  decisão
aduzindo, preliminarmente falta de interesse de agir. No mérito sustenta ter
a autora recebido todas as verbas devidas, não tendo a mesma comprovado a
prestação de serviços. Por conseguinte, aduz que em caso de condenação,
deverão os valores serem pagos por meio de RPV, após sentença transitada
em julgado, e caso ultrapasse 10 (dez) salários, seja o débito remetido para
pagamento por precatório.

– Preliminar  de  Carência  da  Ação  por  Falta  de
Interesse de Agir:

 Sustenta o apelante que a autora é carecedora da ação por
falta de interesse de agir, por não ter propiciado à promovida oportunidade
de solucionar suas insatisfações. De pronto, consigno não merecer respaldo
a preliminar alçada. 

Com  efeito,  o  interesse  processual  se  configura  quando
presente o binômio necessidade/adequação. Afirmando a parte necessitar da
intervenção estatal para ver reconhecido o direito que alega e verificando-se
que o provimento jurisdicional, sendo favorável, trar-lhe-á benefícios, tem-
se evidente o interesse processual, por estarem presentes a necessidade e
utilidade na atuação do Judiciário.

 Como ensinam Luiz Guilherme Marinoni  e Sérgio Cruz
Arenhart: 

"No que se refere ao interesse de agir, este repousa
sobre o binômio necessidade/adequação. A parte tem
'necessidade' quando seu direito material não pode
ser  realizado sem a  intervenção  do  juiz.  Contudo,
além da 'necessidade', exige-se a 'adequação'. Se a
parte  requer  providência  jurisdicional  incapaz  de
remediar  a  situação  por  ela  narrada  na
fundamentação  do  seu  pedido,  também  falta  o
interesse  de  agir."  (In:  Manual  do  Processo  de
Conhecimento, 2ª ed. Editora Revista dos Tribunais,
São Paulo: 2003, p. 67) 

No presente  caso,  o  próprio comportamento do recorrente,
que  afirma  não  ser  devedora  de  tais  verbas,  é  mais  que  suficiente  a
demonstrar pretensão resistida,  caracterizando a lide,  motivo pelo qual o
ajuizamento da ação se mostra útil à solução da causa, cumprindo, nesse
aspecto, evidente interesse processual.

Outrossim, dispõe o inciso XXXV do art. 5.º da CF que não
poderá ser excluída da apreciação do Judiciário qualquer lesão ou ameaça a
direito. Logo, não fica condicionada a manifestação do Judiciário ao pedido
prévio de providências administrativas. 
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É direito  fundamental  e,  por  conseguinte,  constitucional  o
pleno acesso  ao  Judiciário,  não  sendo  necessário  a  obrigação  de  prévio
processo administrativo, ante a ausência de tal exigência em lei. 

Acerca do tema, leciona Daniel Amorim Assumpção:

“Em regra, havendo a lesão ou ameaça de lesão a
direito,  consubstanciada  na  lide  tradicional,
haverá interesse de agir, porque, ainda que exista
a possibilidade de obtenção do bem da vida por
meios  alternativos  de  solução  de  conflitos,
ninguém é obrigado a solucionar seus conflitos de
interesse por essas vias alternativas” (In NEVES,
Daniel  Amorim  Assumpção.  Manual  de  Direito
Processual  Civil.  Rio  de  Janeiro.  Forense.
Método. Ano: 2010.p. 87)

Pelo exposto, rejeito a preliminar aventada.

– Mérito.

Como  é  cediço,  a  remuneração  constitui  direito  social
assegurado a todos trabalhadores, seja ele estatutário ou celetista, por força
da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

No que se refere especificamente ao salário, é sabido que este
recebe  proteção  especial  do  legislador  constituinte,  dispondo  constituir
crime  sua  retenção  dolosa  e  injustificada,  no  art.  7º,  inciso  X,  da
Constituição Federal.

Como visto do relatório, a autora narra ter sido contratada em
02/03/2009 para exercer o Cargo Comissionado de Assessor de Divisão II,
onde permaneceu até  31/12/2012. Aduz que não obstante  tenha prestado
seus  serviços,  teve os  salários  dos meses de junho a dezembro de  2012
retidos.  Para  comprovar  suas  alegações,  traz  aos  autos  Portaria  de
Nomeação (fls. 08) e contracheque do mês de maio de 2012. 

Por sua vez, aduz a edilidade que a autora foi exonerada em
03  de  setembro  de  2012,  mediante  a  Portaria  nº  25/2012  –  fls.  25/26.
Referida portaria, contudo, não possui força probante, uma vez tratar-se de
prova  produzida  unilateralmente.  Deveria,  pois,  o  Município  trazer  aos
autos a publicação do respectivo ato administrativo exoneratório, a fim de
comprovar com perspicácia o termo final de seu vínculo com a servidora.

Ademais, por ocasião da impugnação à contestação, a parte
autora traz aos autos a folha de pessoal de dezembro de 2012, em cujo rol
encontra-se inserido o nome da autora.
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Dessa  forma,  não  se  desincumbindo  o  réu  do  ônus  de
comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora,
nos termos do   art. 333, inciso II do Digesto Processual Civil,  correta se
revela a decisão de primeiro grau que o condenou ao pagamento da aludida
verba, uma vez não alcançada pela prescrição quinquenal.

Neste sentido, julgados nesta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  DIREITO  À
REMUNERAÇÃO,  ÀS FÉRIAS ACRESCIDA DO
TERÇO  CONSTITUCIONAL  E  AO  DÉCIMO
TERCEIRO  SALÁRIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  ADIMPLEMENTO,  POR
PARTE DA ADMINISTRAÇÃO. ÔNUS QUE LHE
INCUMBIA.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  JURISPRUDÊNCIA
PACIFICADA  DESTE  SODALÍCIO.
CONSECTÁRIOS  LEGAIS.  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO  1º-  F,  DA  LEI  11.960/2009.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
PARCIAL,  POR ARRASTAMENTO,  DO ART.  5º
DA  REFERIDA  NORMA.  JUROS  DE  MORA.
ÍNDICES  OFICIAIS  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO
IPCA.  UTILIZAÇÃO  DO  ART.  557,  §1º-A  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO
PARCIAL  DO  RECURSO.  - É  direito  de  todo
servidor  público  perceber  seu  salário  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos do
artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção
injustificada.  -  Levando-se  em  conta  que  a
alegação  de  pagamento  de  verbas  trabalhistas
representa fato extintivo de direito,  compete ao
empregador produzir  provas capazes  de elidir  a
presunção de veracidade existente em favor dos
servidores, que buscam o recebimento das verbas
salariais não pagas. Inteligência do art.  333, II,
do  Código  de  Processo  Civil.  -  Não  logrando
êxito, a Fazenda Estadual, em comprovar a sua
adimplência,  é  de  se  considerar  devido  o
pagamento  da  verba  salarial  a  que  faz  jus  o
servidor.  
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004925820138150061,  -  Não possui -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 27-02-2015)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  Servidor  público
municipal.  Retenção  de  salários  dos  meses  de
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setembro a dezembro de 2008 e dezembro de 2009,
13º  salários,  férias  e  terço  constitucional.
Procedência  parcial  do  pedido.  Apelação  do
município e recurso adesivo da autora. Retenção
de  verbas  pela  edilidade.  Impossibilidade.
Desprovimento  do  apelo.  Ausência  de
comprovação do gozo de férias ou requerimento
na  órbita  administrativa.  Desnecessidade.  Ônus
da  prova  da  edilidade. Provimento  do  recurso
adesivo. É direito líquido e certo de todo servidor
público, ativo ou inativo, perceber seus proventos
pelo  exercício  do  cargo  desempenhado,  nos
termos  dos  artigos  7º,  X,  e  39,  §  3º,  da  Carta
Magna,  considerando  ato  abusivo  e  ilegal
qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.
Desprovimento do apelo. O direito constitucional
às  férias,  acrescidas  de  1/3  constitucional,  não
advém do pedido administrativo de seu gozo, não
seria este o fato constitutivo do direito, que tem na
própria norma constitucional e infraconstitucional
o seu fundamento e surge, concretamente, a cada
ano  efetivamente  laborado  pelo  servidor.  É
portanto,  direito  do  servidor,  que  adere  ao  seu
patrimônio jurídico após o transcurso do período
aquisitivo.  In casu, o ônus da prova, competia à
edilidade,  única  que  pode  provar  a  efetiva
quitação da verba requerida. Assim, não tendo a
edilidade  comprovado  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da autora, nos
termos  do  art.  333,  II,  do  CPC,  impõe-se  a
condenação da edilidade ao pagamento das férias,
acrescidas  de  1/3  constitucional,  referentes  aos
cinco  anos  anteriores  à  propositura  da  ação.
Provimento do recurso adesivo. 
(TJ-PB; AC-RA 116.2010.000.119-1/001; Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos
Santos; DJPB 05/04/2013; Pág. 9) 

Dessa  forma,  ratifico  o  entendimento  esposado  pela
magistrada a quo, reconhecendo o direito da servidora ao adimplemento dos
salários retidos do período de junho a dezembro de 2012. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR
AVENTADA e, no mérito,  NEGO PROVIMENTO AO APELO e AO
REEXAME  NECESSÁRIO  CONHECIDO  DE  OFÍCIO,  mantendo
íntegra a sentença vergastada em todos os seus termos.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
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Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado  em
substituição  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro de
2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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